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estaremos. O ideal, quando se trata de Justiça, comum ou especial, 
estará sempre a um palmo de ser alcançado.

A turma recursal, como consta no relatório Justiça em 
números do CNJ, tem recebido enorme carga de 

trabalho. Isso não confronta com os princípios dos 
Juizados? 

Sem dúvida e é por essa razão que se tem lutado 
tanto para que isso se equilibre. Está aí a 
relativamente recente criação e instalação de oito 
cargos de juiz para as turmas recursais. E não ignoro 
que mais oito, de imediato, seria muito bom. Mas essa 
também, como tantas outras metas que têm por 
objetivo a observância de princípios que devem ser 

garantidos a todos os cidadãos, depende de receita. 
Para mais juízes, mais servidores, instalações, móveis, 

etc, etc... Essa é uma luta contínua.

E a estrutura física, material e de pessoal dos Juizados 
Especiais no Paraná, qual avaliação a senhora faz?
É difícil responder, porque conheço pouco. Porém, gostei do 

funcionamento do prédio da Capital. E os da CIC e de Santa 
Felicidade só merecem elogios.

No que tange às campanhas de conciliação, como a senhora 
pretende coordenar os trabalhos? 

A princípio, seguindo o trilho daqueles que já estão atuando 
nas campanhas. E a desembargadora Denise Kruger Pereira, atual 

Desembargadora Dulce, como despertou o anseio em concorrer coordenadora indicada pelo Tribunal, se empenhou pessoalmente a 
ao cargo na 2ª vice-presidência do TJ? continuar nesse trabalho, além de inúmeras outras pessoas, de alto 

Em primeiro lugar, encarar um novo desafio; em segundo nível de conhecimento e preparo, que desde o início desse processo 
lugar, obter resposta a uma pergunta que vinha me fazendo há um estão empenhadas na promoção da solução pacífica dos litígios.
bom tempo: estaria o tribunal paranaense disposto a colocar uma 
mulher num cargo da sua cúpula diretiva? E, por fim, a incumbência 
de supervisionar o Sistema dos Juizados Especiais (art. 16, parágrafo 
único, I, do Regimento Interno da Corte), acrescida agora dos Núcleos 
de Conciliação, que me atrai sobremaneira.

Qual avaliação a senhora faz dos Juizados no Paraná?
Da forma como estão funcionando, com as melhorias 

estruturais e competência dos que neles atuam, minha avaliação é 
positiva.

Os princípios na consecução do trabalho nos Juizados estão 
voltados para a oralidade, informalidade e, principalmente, 
celeridade. A finalidade, atualmente, está distante do que 
determinam os preceitos em torno dos Juizados? Qual avaliação 
a senhora faz dos Juizados no Paraná?

Não tive envolvência, ainda, com o trabalho que se 
desenvolve no nosso Estado, nessa matéria, a não ser alguns breves 
contatos com o atual 2º vice-presidente, des. Ivan Bortoleto e a 
participação em questões afetas aos Juizados Especiais em Sessões 
Administrativas do Órgão Especial, mas é possível constatar, pela 
operosidade e dedicação do des. Ivan e bem assim dos que o 
antecederam, que o Paraná tem encarado com seriedade as 
determinações dos órgãos institucionais superiores para os Juizados 
Especiais. Distante de cumpri-las a contento, penso que sempre 
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Desembargadora Dulce Maria Sant'Eufemia Cecconi 

Filha de Frederico Dante Santa Eufêmia e Berenice 
de Mello Santa Eufêmia, nasceu em São Paulo (SP), no dia 9 de 
agosto de 1944. Formou-se pela Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná, em 1968.

Em 1970, após concurso, assumiu o cargo de juiz 
substituto na comarca de Nova Esperança. Em 1973, após 
prestar concurso para juiz de Direito, exerceu suas funções nas 
comarcas de Ipiranga, Mandaguari, Ivaiporã (juiz titular da 
Vara Criminal, Menores, Família, Registros Públicos e 
Corregedoria do Foro Extrajudicial e, posteriormente, da Vara 
Cível) e Maringá (direção do Fórum 1991/1992).

Em maio de 1995, foi promovida ao cargo de juiz do 
Tribunal de Alçada. Exerceu o Magistério lecionando as 
disciplinas de Deontologia do Magistrado e Técnica Estrutural 
da Sentença, na Escola da Magistratura de Maringá. 
Promovida por antiguidade ao cargo de desembargador do 
Tribunal de Justiça do Paraná em 13 de agosto de 2004. Eleita 
2ª vice-presidente do TJ para o biênio 2013/14. É casada com 
Clóvis Cecconi e tem um filho: Rafael.
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Para celebrar os festejos de final de ano, as senhoras que 
representam o departamento de pensionistas, dirigido pela sra. 
Marilia Viel, realizaram no começo de dezembro um almoço especial 
na Casa do Magistrado do Bairro Pilarzinho. O presidente da 
Amapar, Fernando Ganem, fez questão de comparecer para 
prestigiar o encontro. 

Pensionistas confraternizam 
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